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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002002-65.2013.815.0301 – 3.ª Vara da Comarca de
Pombal-PB.
RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
APELANTE : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A.
ADVOGADO(S) : Samuel Marques Custódio de Albuquerque (OAB/PB nº.  

20.111-A)
APELADA : Emília Suzana de Sousa 
ADVOGADO(S) : Thyago Glaydosn Leite Carneiro (OAB/PB 16.314)

APELAÇÃO CÍVEL  –  AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE
SEGURO  DPVAT  –  PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DE
AÇÃO -  REJEITADA  – MÉRITO -  LESÕES DE MEMBRO
SUPERIOR DIREITO –  DANO ANATÔMICO PARCIAL DE
75% – COMPROVAÇÃO  – APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE
NA ÉPOCA DO SINISTRO  –  FIXAÇÃO DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  DE  ACORDO  COM  O  GRAU  DA
INVALIDEZ – SENTENÇA – PROCEDÊNCIA PARCIAL DO
PEDIDO  – INDENIZAÇÃO  JUSTA  E  EQUÂNIME  –
INSURGÊNCIA EM FACE DO PERCENTUAL FIXADO A
TÍTULO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  AUTOR
QUE RESTOU EM PARTE VENCIDO – DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

-  O  interesse  de  agir  ou  processual  configura-se  com  a
existência  do binômio necessidade-utilidade da pretensão
submetida  ao  Juízo.  A  necessidade  da  prestação
jurisdicional exige a demonstração de resistência por parte
do devedor  da obrigação,  já  que o  Poder  Judiciário,  por
imposição legal, é via destinada à resolução de conflitos de
interesses.

-  Nesse  tirocínio,  entendo  que  agiu  corretamente  o
magistrado sentenciante, haja vista que não estar adstrito a
nenhum tipo de prova específica apresentada pelas partes,
e sim, ao contexto fático produzido nos autos.

- Desse modo, o fato de existirem dois laudos periciais com
conclusões diversas sobre a mesma lesão, permite ao juiz
decidir  em  cotejo  com  as  circunstâncias  postas  sob  sua
apreciação.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela  Seguradora Líder
dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. em face da sentença (fls. 164/165V)
proferida pelo Juízo da 3.ª Vara Mista da Comarca de Pombal-PB que, nos
autos da Ação de Cobrança de Seguro nº 0002002-65.2013.8150301 movida
por Emília  Suzana  de  Sousa, representada  por  sua  genitora  Terezinha
Emília de Sousa Santos, julgou parcialmente procedente o pedido exordial
para condenar a promovida ao pagamento da quantia indenizatória no valor de
R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos),
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês desde a citação inicial e correção
monetária  desde  a  data  do  evento  danoso,  bem  ainda  aos  ônus  da
sucumbência,  relativos  às  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  à
base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, invocando a regra
do art. 21, parágrafo único do CPC.

Irresignada com a decisão, a promovida argui, preliminarmente,
a carência de ação por falta de interesse de agir, porquanto a parte autora já
recebeu a indenização na via administrativa. 

No  mérito,  aduz  alega  a  divergência  dos  laudos  periciais
produzidos no mutirão DPVAT e por perito judicial.  Insurge-se, ainda, em face
da incorreta aplicação da regra da sucumbência recíproca (fls. 168/175).

Não foram apresentadas contrarrazões (certidão de fl. 186).

Instada a manifestar-se, a douta Procuradoria de Justiça emitiu
parecer,  opinando  pela  rejeição  da  preliminar  suscitada  e,  no  mérito,  pelo
desprovimento do recurso (fls. 200/202v).

VOTO

DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO:

Alega a recorrente ser o autor carecedor de ação, em virtude
de já ter havido o pagamento de indenização do seguro obrigatório DPVAT na
via administrativa.

Pois bem. O interesse de agir ou processual configura-se com a
existência do binômio necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juízo.
A necessidade da prestação jurisdicional exige a demonstração de resistência
por parte do devedor da obrigação, já que o Poder  Judiciário, por imposição

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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legal, é via destinada à resolução de conflitos de interesses.

Para isso, é preciso que exista a pretensão resistida, ou seja, o
pagamento a menor na via extrajudicial e, por conseguinte, a necessidade de
atuação do Judiciário na resolução da controvérsia.

Ademais,  com a apresentação de contestação,  resistindo ao
pagamento  da  indenização  requerida  em  juízo,  resta  afastada  a  falta  de
interesse de agir.

Assim,  rejeito  a preliminar de ausência de interesse de agir
suscitada no recurso.

Mérito.

No tocante ao mérito, aduz a seguradora ter havido divergência
entre  os  percentuais  de  debilidade  constantes  dos  laudos  periciais
colacionados aos autos.

Trata-se de Ação Ordinária de Cobrança ajuizada por  Emília
Suzana  de  Sousa, representada  por  sua  genitora  Terezinha  Emília  de
Sousa Santos, em face da  Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT  S.A,  objetivando  o  recebimento  de  complementação  do  seguro  de
trânsito em razão de acidente automobilístico sofrido em 02/11/2012, do qual
teria ocasionado fratura no membro inferior direito, já recebido parcialmente na
via extrajudicial.

Da análise do acervo probatório, observo que o laudo médico
realizado no mutirão atestou que a apelada possuía debilidade no membro
superior  direito,  de grau médio,  no percentual  de 50%(cinquenta por cento)
( fls. 45v).

No  decorrer  da  instrução  processual,  foi  determinada  a
realização de novo exame pericial por profissional médico nomeado pelo Juízo
cuja  avaliação  médica  atestou  a  existência  de  lesão  de  grau  intenso,  no
percentual de 75%(setenta e cinco por cento) (fl. 154/156).

E, diante da divergência de percentuais sobre a mesma lesão
ostentada pela demandante, o magistrado decidiu por adotar a conclusão posta
no laudo pericial realizado por determinação do Juízo.

Nesse tirocínio, entendo que agiu corretamente o magistrado
sentenciante,  haja  vista  que  não  estar  adstrito  a  nenhum  tipo  de  prova
específica apresentada pelas partes, e sim, ao contexto fático produzido nos
autos.

Desse  modo,  o  fato  de  existirem  dois  laudos  periciais  com
conclusões diversas sobre a mesma lesão, permite ao juiz decidir em cotejo

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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com as circunstâncias postas sob sua apreciação.

Não se deve olvidar o fato de que, após a elaboração de novo
laudo  por  perito  indicado  pelo  Juízo,  o  magistrado  realizou  audiência  de
instrução  e  julgamento  quando  teve  contato  com  as  partes  e  pode  assim
cotejar as provas produzidas ao caso concreto, decidindo pela existência de
lesão decorrentes de acidente pessoal com veículo automotor de via terrestre,
no percentual de 75%(setenta e cinco) por cento.

Demais  disso,  a  recorrente  sequer  apresentou  prova  que
pudesse refutar as conclusões do laudo apresentado pelo expert nomeado pelo
Juízo, tendo, inclusive, na ocasião de sua nomeação, dispensado a indicação
de assistente técnico para acompanhar os trabalhos (fl. 151).

A propósito,  em se  tratando  de  sinistro  ocorrido,  em 02  de
novembro de 2012, aplicam-se como parâmetros de condenação os critérios
previstos na legislação nº 6.194/74 com a alteração dada pela Lei 11.945/09
cujo  anexo prevê o  pagamento  de indenizações de acordo com o grau de
repercussões das debilidades nos casos de invalidez permanente.

Logo,  uma  vez  encontrado  o  percentual  da  lesão  e
considerando já ter havido quitação parcial  do sinistro na via administrativa,
correta a condenação ao pagamento da quantia indenizatória no valor de R$
2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), a
título de complementação do quantum indenizatório.

Noutro giro, em relação à  reforma aos honorários advocatícios,
não assiste  razão ao recorrente,  pois  entendo não ter  havido  sucumbência
recíproca, mas, sim, que deve ser considerado, para fixação da verba horária,
que o autor restou vencido em parte mínima do pedido.

Como se vê, o Código de Processo Civil, deixa a critério do
magistrado, analisados os requisitos sobreditos, a fixação da verba honorária,
entre um mínimo de 10% e um máximo de 20%.

Estabelecida tal premissa, entendo que, na hipótese dos autos,
a verba honorária fixada em 20%(vinte por cento) foi arbitrada corretamente e,
ainda, deixo de fixar os honorários recursais ora sob análise, tendo em vista  a
vedação contida no §11 do art. 85 cuja redação dispõe:

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários
fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o
disposto nos §§ 2o a 6o,  sendo vedado ao tribunal,  no
cômputo  geral  da  fixação  de  honorários  devidos  ao
advogado  do  vencedor,  ultrapassar  os  respectivos
limites  estabelecidos  nos  §§  2o  e  3o  para  a  fase  de
conhecimento.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Frente ao exposto,  nego provimento ao recurso,  mantendo
integralmente a sentença objurgada.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dra. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
setembro de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/01
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